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RESUMO
A violência doméstica contra crianças e ado-
lescentes é um problema social grave que 
compromete seu desenvolvimento físico, 
emocional e cognitivo. Este artigo explora o 
papel da escola na identificação e combate 
à violência, considerando que educadores 
podem detectar sinais de abuso e oferecer 
um espaço seguro e acolhedor. Destaca-se 
a importância de capacitar os profissionais 
da educação para reconhecer e agir em situ-
ações de risco, além de implementar estra-
tégias como programas de conscientização 
e criação de ambientes inclusivos. A colabo-
ração entre a escola e instituições como con-
selhos tutelares é fundamental para uma 
rede de apoio efetiva e contínua às vítimas. 
Por fim, o artigo enfatiza a necessidade de 
uma mudança cultural, na qual a educação 
desempenha um papel central ao promo-
ver a consciência crítica sobre a violência e 
incentivar o respeito aos direitos humanos, 
contribuindo para uma sociedade mais justa 
e segura. 

Palavras-chave: Violência Doméstica, Crian-
ças, Adolescentes, Escola, Intervenção 
 
INTRODUÇÃO 
A violência doméstica contra crianças e ado-
lescentes é um problema alarmante que exi-
ge atenção e ações coordenadas da socieda-
de. Esse tipo de violência, que inclui abuso 
físico, psicológico e negligência, comprome-
te profundamente o bem-estar e o desen-
volvimento desses jovens, afetando suas 
habilidades sociais, emocionais e cognitivas. 
Em muitos casos, as vítimas se sentem isola-
das e sem apoio, o que intensifica os danos 
e dificulta a superação dos traumas vividos. 
Diante disso, a escola surge como um espa-
ço crucial para a identificação e o combate 
à violência doméstica, sendo muitas vezes 
o único local seguro onde crianças e adoles-
centes podem estabelecer vínculos de con-
fiança com adultos capazes de oferecer su-
porte e proteção. 
A violência doméstica, por sua natureza si-
lenciosa, muitas vezes ocorre longe do olhar 

da sociedade. Por isso, a identificação pre-
coce e a intervenção rápida são fundamen-
tais. A escola, como instituição educacional, 
tem um papel central nessa luta, uma vez 
que é um dos poucos ambientes onde as 
crianças e adolescentes podem contar com 
a presença de adultos que podem oferecer 
apoio, proteção e, mais importante, escuta. 
Muitos desses jovens, em situação de violên-
cia, podem encontrar na escola um refúgio 
seguro, onde podem estabelecer vínculos 
de confiança com educadores, psicólogos e 
outros profissionais, que são os primeiros a 
perceber sinais de agressão, sejam eles físi-
cos, comportamentais ou psicológicos. Des-
sa forma, a escola se configura não apenas 
como um lugar de aprendizagem acadêmi-
ca, mas também como um espaço de acolhi-
mento e proteção contra o abuso doméstico. 
O papel da escola vai muito além do ensino 
acadêmico. Segundo o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), é responsabilidade 
da instituição educacional garantir o desen-
volvimento integral do aluno e zelar pelos 
seus direitos. Nesse sentido, os educado-
res devem estar preparados para identificar 
sinais de violência e para saber como pro-
ceder diante dessas situações. Isso implica 
uma formação contínua e especializada dos 
professores e funcionários, abordando tan-
to os aspectos legais quanto emocionais da 
violência doméstica. Capacitar os educado-
res para reconhecer os sintomas de abuso 
e intervir de forma apropriada é essencial 
para a construção de um ambiente seguro e 
acolhedor para os alunos. 
Para que a prevenção da violência domésti-
ca faça parte do cotidiano escolar, é neces-
sário implementar ações educativas e de 
conscientização, como palestras, debates e 
projetos que promovam a valorização dos 
direitos humanos e a empatia. A criação de 
espaços onde os estudantes possam se ex-
pressar livremente também é fundamental, 
pois esses ambientes incentivam a confian-
ça e a abertura, facilitando a identificação 
de situações de abuso. Além disso, o diálogo 
com as famílias e a comunidade é essencial 
para fortalecer a rede de proteção às crian-
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ças e adolescentes, permitindo que a escola 
e outros atores sociais trabalhem em parce-
ria no combate à violência. 
Por fim, a escola deve contar com protoco-
los claros de atuação em casos de violência 
doméstica, incluindo a comunicação com o 
Conselho Tutelar e com serviços de assistên-
cia social. A articulação com essas entidades 
é vital para a criação de uma rede de apoio 
que possa oferecer suporte psicológico e 
social às vítimas e suas famílias. Dessa for-
ma, a escola não apenas exerce seu papel 
de proteção, mas também contribui para 
a formação de uma sociedade mais justa e 
consciente sobre a importância de combater 
todas as formas de violência. 

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEUS IMPACTOS 
A violência doméstica contra crianças e 
adolescentes é uma questão alarmante e 
complexa, que afeta profundamente o de-
senvolvimento e o bem-estar dos jovens. 
Compreende diversas formas de abuso, in-
cluindo violência física, psicológica, sexual e 
negligência, todas perpetradas por pessoas 
que, em geral, fazem parte do núcleo fami-
liar ou são responsáveis pelos cuidados do 
jovem. Esses atos de violência têm um im-
pacto devastador na vida das vítimas, ge-
rando um ambiente marcado pelo medo e 
pela insegurança. A convivência contínua 
com situações de violência compromete o 
desenvolvimento físico, emocional e social 
das crianças e adolescentes, além de gerar 
sequelas de longo prazo, como dificuldades 
no aprendizado e comportamentos desafia-
dores. 
As consequências psicológicas da violência 
doméstica são profundas, levando a proble-
mas de saúde mental como depressão, an-
siedade, baixa autoestima e transtornos de 
estresse pós-traumático. A exposição cons-
tante a um ambiente abusivo também inter-
fere na capacidade dos jovens de estabele-
cer relações saudáveis e de se desenvolver 
plenamente. Crianças e adolescentes que 
vivenciam a violência em casa muitas vezes 
apresentam dificuldades de socialização e 
reagem de forma agressiva ou retraída, in-
fluenciando suas relações interpessoais e 
sua capacidade de adaptação a diferentes 
ambientes, como o escolar. Esses jovens fre-
quentemente precisam de apoio psicológico 

para superar o trauma, mas, infelizmente, 
nem sempre têm acesso a esses serviços. 
Além das consequências emocionais, a vio-
lência doméstica tem impactos significati-
vos no desempenho acadêmico dos jovens. 
A insegurança e o estresse gerados por um 
ambiente familiar abusivo prejudicam a con-
centração, a motivação e a capacidade de 
aprendizagem dos alunos. Estudos mostram 
que crianças expostas à violência doméstica 
apresentam maior taxa de evasão escolar, o 
que limita suas oportunidades futuras e per-
petua o ciclo de pobreza e exclusão social. A 
falta de um suporte adequado compromete 
suas chances de desenvolvimento, colocan-
do-os em uma posição vulnerável que pode 
se repetir ao longo da vida. 
A violência doméstica contra crianças e ado-
lescentes é, portanto, um problema que não 
afeta apenas o indivíduo, mas também a so-
ciedade. Jovens que crescem em ambientes 
abusivos tendem a internalizar esses com-
portamentos, o que pode perpetuar a vio-
lência nas gerações seguintes. Além disso, 
o impacto nos sistemas de saúde, educação 
e assistência social é significativo, exigindo 
políticas públicas e ações intersetoriais que 
possam prevenir e combater o abuso, além 
de oferecer suporte adequado às vítimas. A 
implementação de programas de conscien-
tização e o fortalecimento de uma rede de 
proteção para as crianças e adolescentes 
são essenciais para quebrar esse ciclo de 
violência e promover um desenvolvimento 
saudável para os jovens. Assim, enfrentar a 
violência doméstica exige uma atuação con-
junta entre a família, a escola, a comunida-
de e o Estado, com políticas que garantam a 
segurança e o bem-estar das crianças e ado-
lescentes e que promovam uma sociedade 
mais justa e acolhedora. 

O PAPEL DA ESCOLA NA IDENTIFICAÇÃO DA 
VIOLÊNCIA 
A escola exerce um papel fundamental na 
identificação de casos de violência domésti-
ca contra crianças e adolescentes, atuando 
como um ambiente de observação e acolhi-
mento. Educadores e outros profissionais 
da educação têm a oportunidade de manter 
contato diário com os alunos, o que permite 
observar e registrar mudanças significativas 
em seu comportamento, desempenho aca-
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dêmico e interação social. Esses sinais po-
dem ser indicativos de situações de violência 
e, por isso, é essencial que a equipe escolar 
esteja preparada para identificar e atuar de 
forma preventiva. Além disso, o ambiente 
escolar pode servir como um refúgio seguro 
para que os alunos sintam-se à vontade para 
expressar suas dificuldades, mesmo que de 
forma indireta, através de sinais e atitudes. 
Alguns sinais de alerta que a escola deve ob-
servar incluem mudanças de comportamen-
to, desempenho acadêmico, faltas frequen-
tes e sinais físicos de agressão. Mudanças de 
comportamento, por exemplo, são um indi-
cativo importante: crianças e adolescentes 
que eram sociáveis e comunicativos podem 
se tornar subitamente retraídos, ansiosos 
ou agressivos. Tais transformações podem 
sugerir que algo está acontecendo em seu 
ambiente familiar. A violência doméstica im-
pacta profundamente o emocional dos jo-
vens, fazendo com que a escola seja um dos 
poucos locais onde esses alunos conseguem 
demonstrar o que enfrentam. 
O desempenho acadêmico também é uma 
área de observação crítica. A exposição 
constante a um ambiente de violência pode 
prejudicar a concentração, o interesse pelas 
atividades escolares e, consequentemen-
te, as notas dos alunos. Um estudante que 
antes demonstrava engajamento nas tare-
fas pode, em pouco tempo, apresentar uma 
queda considerável em seu rendimento 
acadêmico. Isso ocorre porque o estresse e 
o medo absorvem grande parte da energia 
mental dos jovens, afetando seu desenvol-
vimento cognitivo e emocional. A queda no 
desempenho escolar pode, portanto, ser um 
reflexo de situações adversas em casa e me-
rece atenção dos educadores e demais pro-
fissionais envolvidos no acompanhamento 
desses alunos. 
Outro aspecto relevante são as faltas fre-
quentes, que, sem justificativas claras, po-
dem ser um alerta para a escola. Crianças 
e adolescentes em situação de violência 
doméstica podem apresentar dificuldades 
em comparecer regularmente às aulas, seja 
por restrições impostas pela própria família, 
seja por fatores emocionais e psicológicos 
decorrentes dos abusos. A escola deve aten-
tar para essas ausências e investigar, quan-
do possível, os motivos que impedem a fre-

quência dos alunos. A comunicação com a 
família deve ser conduzida com cautela, res-
peitando a privacidade do aluno, mas sem-
pre buscando estabelecer um entendimento 
do que se passa no ambiente familiar. 
Os sinais físicos de abuso, como hematomas 
e lesões, também merecem atenção cuida-
dosa dos educadores. Essas marcas podem 
ser indícios claros de violência física e, quan-
do as explicações fornecidas são inconsis-
tentes ou pouco convincentes, é preciso 
redobrar a atenção. Nesse contexto, é fun-
damental que os educadores saibam como 
abordar essas situações com sensibilidade 
e responsabilidade, evitando expor o aluno 
ou confrontar diretamente os responsáveis 
sem o devido suporte de órgãos competen-
tes. Para lidar adequadamente com esses 
casos, a escola deve contar com uma rede 
de apoio que inclua conselhos tutelares, ser-
viços de saúde e assistência social, além de 
políticas internas de proteção à criança e ao 
adolescente. 
Por fim, para que a escola possa cumprir 
seu papel de maneira eficaz, é indispensável 
que os educadores e demais profissionais 
estejam capacitados para reconhecer e agir 
diante de sinais de violência doméstica. Pro-
gramas de formação continuada e treina-
mentos sobre o reconhecimento de abusos 
e a abordagem correta em situações de sus-
peita são ferramentas essenciais para que 
a escola contribua na proteção dos alunos. 
Além disso, a escola deve estabelecer parce-
rias com entidades de proteção aos direitos 
das crianças e adolescentes, promovendo 
uma rede de apoio robusta e integrada. Essa 
atuação preventiva e colaborativa é essen-
cial para garantir que a escola seja um es-
paço seguro, capaz de acolher e proteger os 
alunos em situação de vulnerabilidade e de 
intervir de maneira assertiva para romper o 
ciclo de violência. 
ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO NA ESCOLA 
Para que as escolas possam atuar de forma 
eficaz na identificação e combate à violência 
doméstica, uma abordagem multidisciplinar 
é essencial, envolvendo não apenas profes-
sores, mas também psicólogos, assistentes 
sociais e outros membros da comunidade 
escolar. Uma das estratégias fundamentais 
é a capacitação contínua dos educadores, 
que precisam estar preparados para reco-
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nhecer sinais de violência e saber como in-
tervir de forma apropriada. Esse processo 
inclui a formação em direitos das crianças e 
adolescentes, e em práticas de acolhimento 
que garantam um ambiente seguro e confiá-
vel. A escola deve ser vista como um espaço 
onde os alunos se sintam à vontade para fa-
lar sobre seus problemas sem receio de ex-
posição ou represálias. 
Outro aspecto crucial é o estabelecimento 
de canais de comunicação seguros e confi-
denciais. Esse ambiente acolhedor encoraja 
os alunos a se expressarem e até mesmo a 
denunciarem abusos, sabendo que poderão 
contar com o apoio da instituição. Nesse 
sentido, a criação de parcerias com organi-
zações de proteção aos direitos das crianças 
e adolescentes — como conselhos tutelares, 
ONGs e serviços de assistência social — am-
plia a rede de suporte, garantindo que os jo-
vens tenham acesso a recursos adequados e 
assistência especializada. 
Além disso, campanhas educativas são uma 
ferramenta poderosa para conscientizar a 
comunidade escolar sobre a violência do-
méstica e as formas de preveni-la. Ao pro-
mover atividades como palestras, oficinas e 
grupos de discussão, a escola contribui para 
a criação de uma cultura de respeito e se-
gurança, estimulando o diálogo e a reflexão 
sobre direitos e cidadania. Esses eventos re-
forçam o papel ativo da escola na prevenção 
da violência e no desenvolvimento de valo-
res éticos entre os alunos. 
Contudo, mesmo com uma abordagem es-
truturada, as escolas enfrentam desafios 
na identificação e intervenção em casos de 
violência doméstica. Um dos principais obs-
táculos é o receio dos próprios alunos em 
relatar a violência que sofrem. Muitos têm 
medo de possíveis represálias por parte dos 
agressores ou mantêm uma lealdade fami-
liar, o que os impede de buscar ajuda. Esse 
medo de exposição dificulta o trabalho de 
detecção da escola e demanda uma aborda-
gem sensível por parte dos educadores para 
criar um vínculo de confiança. 
Outro desafio relevante é a falta de prepa-
ração de alguns educadores para lidar com 
casos de violência doméstica. Em muitas si-
tuações, a ausência de formação específica 
pode resultar em atitudes inadequadas ou 
até mesmo em silêncio diante da suspeita 

de abuso. Esse preparo é crucial para que os 
profissionais consigam abordar o tema de 
maneira apropriada e orientem os alunos 
de forma assertiva e empática. Assim, é fun-
damental que as políticas públicas priorizem 
programas de capacitação e formação espe-
cífica para os profissionais da educação. 
Além disso, algumas escolas enfrentam li-
mitações de recursos, que podem compro-
meter a implementação de programas de 
apoio e proteção às vítimas de violência. A 
falta de materiais, espaço físico adequado e 
pessoal especializado são fatores que limi-
tam a atuação da escola. Essas restrições 
evidenciam a necessidade de investimento 
contínuo na estrutura escolar, para que ela 
possa desempenhar plenamente seu papel 
de proteção e apoio aos alunos em situação 
de vulnerabilidade. 
Em suma, embora a escola tenha um papel 
central na luta contra a violência doméstica, 
é necessário que existam políticas públicas 
e estratégias de apoio robustas para for-
talecer as ações educativas e garantir um 
ambiente seguro e acolhedor para todos 
os alunos. A escola, ao lado de uma rede de 
suporte composta por diversas entidades, 
pode fazer uma diferença significativa na 
vida de jovens que enfrentam situações de 
violência, promovendo o desenvolvimento 
de uma sociedade mais justa e segura. 

A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS EDUCADO-
RES 
A formação continuada dos educadores é 
um elemento essencial para que as ações de 
combate à violência doméstica sejam real-
mente efetivas. Para que os professores se 
tornem agentes de mudança no ambiente 
escolar, é necessário que eles recebam trei-
namentos regulares, que abordem tanto a 
identificação dos sinais de violência quanto 
as melhores práticas para uma intervenção 
segura e acolhedora. 
Primeiramente, esses treinamentos devem 
possibilitar aos educadores uma compreen-
são profunda sobre a gravidade e as múlti-
plas consequências da violência domésti-
ca na vida de crianças e adolescentes. Esse 
conhecimento é fundamental para que os 
profissionais de educação reconheçam seu 
papel no enfrentamento do problema e se 
sintam preparados para agir de maneira 
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adequada. 
Outro aspecto importante é a capacitação 
para que os professores possam lidar com 
casos de violência com sensibilidade e em-
patia. Nesse contexto, o desenvolvimento 
de habilidades como a escuta ativa e o aco-
lhimento são indispensáveis, pois garantem 
que os alunos sintam-se seguros ao compar-
tilhar suas vivências e busquem apoio quan-
do necessário. 
Além disso, é essencial que os treinamentos 
incluam uma abordagem detalhada sobre 
os direitos das crianças e adolescentes, con-
forme estabelecido no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). Esse conhecimento 
capacita os educadores a atuar como defen-
sores dos direitos dos alunos, promovendo 
um ambiente onde a proteção e o respeito 
sejam prioritários. 
Por fim, os educadores devem aprender mé-
todos de intervenção que sejam respeitosos 
e adequados, sempre priorizando a segu-
rança e o bem-estar das crianças e adoles-
centes. Isso inclui o uso de estratégias que 
assegurem uma resposta cuidadosa e infor-
mada a situações de suspeita de violência, 
garantindo que o apoio à vítima ocorra de 
maneira segura e eficaz. 
A formação continuada, ao englobar esses 
aspectos, fortalece a atuação dos educado-
res e os torna peças-chave na identificação e 
combate à violência doméstica, promoven-
do um ambiente escolar seguro e acolhedor 
para todos. 

O PAPEL DA FAMÍLIA E DA COMUNIDADE 
Para que a escola possa atuar efetivamente 
na prevenção e enfrentamento da violência 
doméstica, é imprescindível o envolvimento 
da família e da comunidade. A promoção de 
um ambiente colaborativo entre a escola e 
as famílias pode contribuir para a identifica-
ção e prevenção da violência. Algumas ini-
ciativas incluem: 
Realizar encontros com os pais e responsá-
veis, abordando a importância da proteção e 
dos direitos das crianças e adolescentes. Es-
sas palestras podem ajudar a criar uma rede 
de apoio e conscientização entre as famílias. 
Estabelecer grupos de apoio para pais que 
estejam enfrentando dificuldades familia-
res, proporcionando um espaço seguro para 
discussão e troca de experiências. 

Promover eventos que incentivem a partici-
pação da comunidade em atividades volta-
das para a proteção dos jovens, como cam-
panhas de conscientização e festivais de 
direitos humanos. 

A GESTÃO COMO AGENTE DE MUDANÇA 
A violência é um fenômeno social comple-
xo que afeta diversas esferas da vida, im-
pactando especialmente crianças e adoles-
centes. A gestão, em seus diferentes níveis 
e contextos, desempenha um papel crucial 
no enfrentamento da violência, promoven-
do políticas e práticas que visam proteger e 
garantir os direitos dos indivíduos. Este ca-
pítulo aborda a importância da gestão na 
prevenção e no enfrentamento da violência, 
explorando estratégias, desafios e o papel 
dos gestores em diferentes contextos. 
A gestão é frequentemente percebida ape-
nas sob a ótica da administração de recur-
sos, mas sua função vai muito além disso. 
No contexto da educação, por exemplo, a 
gestão escolar é fundamental para criar um 
ambiente seguro e inclusivo, onde todos os 
alunos possam se desenvolver plenamente. 
Libâneo (2017) enfatiza que a gestão esco-
lar deve ser orientada para a construção de 
um ambiente educacional que promova a ci-
dadania, a inclusão e o respeito aos direitos 
humanos. 
Os gestores têm a responsabilidade de es-
tabelecer políticas que abordem diretamen-
te a violência, implementando práticas que 
não apenas reagem a situações de violência, 
mas que também a previnem. Isso envolve 
uma compreensão ampla dos fatores que 
contribuem para a violência e o desenvolvi-
mento de estratégias que atuem nas raízes 
do problema. 
Uma das principais funções da gestão é de-
senvolver e implementar políticas de pre-
venção da violência. Essas políticas devem 
ser embasadas em um diagnóstico preciso 
da realidade, que considere as especificida-
des da comunidade atendida. 
Algumas estratégias incluem: 
Implementar programas de educação que 
promovam a paz e o respeito mútuo. A edu-
cação para a paz é uma abordagem que visa 
não apenas ensinar sobre a não-violência, 
mas também cultivar valores como empatia, 
solidariedade e respeito. 
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Realizar capacitações para educadores e de-
mais profissionais envolvidos no ambiente 
escolar, para que possam identificar sinais 
de violência e saber como intervir adequa-
damente. É fundamental que os educadores 
estejam preparados para lidar com situa-
ções de violência e saibam como apoiar os 
alunos. 
Estabelecer canais de comunicação onde 
alunos possam se sentir seguros para re-
latar casos de violência. Espaços de escuta 
podem incluir grupos de apoio, rodas de 
conversa e atividades que incentivem a ex-
pressão de sentimentos e experiências. 
Fomentar parcerias com organizações não 
governamentais, serviços de saúde, assis-
tência social e outros setores que possam 
contribuir para a prevenção da violência. A 
colaboração entre diferentes setores é es-
sencial para criar uma rede de proteção que 
atenda às necessidades dos indivíduos. 

PROTOCOLO DA ESCOLA EM CASO DE SUS-
PEITA DE VIOLÊNCIA 
A violência doméstica contra crianças e ado-
lescentes é um problema social grave que 
demanda ações efetivas e coordenadas. O 
ambiente escolar se torna um local crucial 
para a identificação e o enfrentamento des-
sa questão. O protocolo a ser seguido pelas 
escolas em casos de suspeita de violência 
é fundamental para garantir a proteção e 
o suporte às vítimas. Este texto explora as 
etapas e os procedimentos que devem ser 
adotados nesse contexto. 
A primeira fase do protocolo envolve a iden-
tificação de sinais de alerta. Os educadores 
devem estar atentos a mudanças no com-
portamento dos alunos, como isolamento, 
agressividade e dificuldades de concentra-
ção. Quedas no desempenho acadêmico, au-
sências frequentes sem justificativa e mar-
cas físicas são indícios que não devem ser 
ignorados. Essa vigilância é essencial, pois 
muitas crianças e adolescentes enfrentam 
situações de violência em casa, e a escola é 
um dos poucos espaços em que podem ser 
observados de forma sistemática. 
Uma vez identificados os sinais de violência, 
o educador deve seguir uma série de passos 
para abordar a situação de maneira respon-
sável. A documentação cuidadosa dos even-
tos observados é um primeiro passo impor-

tante. Registrar datas, horários e detalhes 
do que foi percebido ajudará a construir um 
quadro claro da situação. Além disso, a abor-
dagem ao aluno deve ser feita com cuidado, 
criando um ambiente seguro que incentive 
a criança a compartilhar suas experiências. 
Perguntas abertas e não invasivas podem 
facilitar essa comunicação, enquanto a con-
fidencialidade deve ser rigorosamente man-
tida para assegurar a segurança emocional 
do aluno. 
Após a identificação inicial, a comunicação 
com a gestão escolar torna-se crucial. O 
educador deve relatar a situação para que a 
escola possa tomar as medidas apropriadas. 
A notificação ao conselho tutelar e a outras 
autoridades competentes deve ser feita ra-
pidamente, garantindo que a criança receba 
a proteção necessária. O encaminhamento 
a profissionais especializados, como psicó-
logos e assistentes sociais, é fundamental 
para que a criança e a família recebam o 
apoio adequado. 
O acompanhamento da situação da crian-
ça é uma etapa importante do protocolo. A 
escola deve monitorar de perto o progres-
so e a segurança do aluno, verificando se as 
medidas de proteção estão sendo eficazes. 
Criar um ambiente acolhedor e seguro é es-
sencial para que as crianças se sintam à von-
tade para se abrir sobre suas experiências. A 
implementação de programas de educação 
emocional e de conscientização sobre os di-
reitos das crianças pode contribuir para essa 
criação de um espaço seguro e inclusivo. 
A formação contínua dos educadores sobre 
temas relacionados à violência e aos direitos 
humanos é outro aspecto vital. Essa capaci-
tação permite que os professores se tornem 
mais aptos a identificar e intervir em casos 
de violência, fortalecendo a rede de prote-
ção em torno dos alunos. Ao se manterem 
atualizados sobre as melhores práticas e 
estratégias de intervenção, os educadores 
podem contribuir significativamente para a 
promoção de um ambiente escolar seguro e 
acolhedor. 
Em suma, o protocolo da escola em caso de 
suspeita de violência é um elemento essen-
cial na proteção de crianças e adolescentes. 
Através de ações sistemáticas e cuidadosas, 
os educadores podem identificar, notificar e 
apoiar efetivamente as vítimas de violência 
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doméstica. Essa abordagem não apenas pro-
tege os alunos, mas também ajuda a cons-
truir uma cultura escolar que valoriza a segu-
rança e o respeito, elementos fundamentais 
para o desenvolvimento saudável das novas 
gerações. A colaboração entre educadores, 
profissionais da saúde e da assistência so-
cial é vital para garantir um apoio robusto e 
eficaz às vítimas, promovendo uma socieda-
de mais justa e solidária. 

CONCLUSÃO 
A violência doméstica contra crianças e ado-
lescentes é uma questão complexa que exi-
ge uma resposta coordenada e efetiva da 
sociedade, na qual a escola tem um papel 
crucial. Ao identificar sinais de violência e 
atuar de forma proativa, as escolas podem 
não apenas proteger as vítimas, mas tam-
bém contribuir para a construção de uma 
sociedade mais justa e segura para todos. 
A formação continuada dos educadores e a 
colaboração com as famílias e a comunidade 
são essenciais para garantir que as ações de 
prevenção e intervenção sejam eficazes. 
A promoção de um ambiente escolar aco-
lhedor e seguro é fundamental para que 
os alunos se sintam protegidos e tenham a 
confiança necessária para buscar ajuda. So-
mente por meio do trabalho conjunto entre 
escola, família e comunidade será possível 
combater a violência doméstica e garan-
tir um futuro mais promissor para nossas 
crianças e adolescentes. 
A gestão possui um papel fundamental na 
prevenção e no enfrentamento da violência, 
atuando como um agente de mudança so-
cial. Por meio do desenvolvimento de polí-
ticas de prevenção, do apoio às vítimas e da 
promoção de um ambiente seguro, os ges-
tores podem contribuir significativamente 
para a proteção dos direitos de crianças e 
adolescentes. 
Para que essa atuação seja efetiva, é impres-
cindível que os gestores estejam preparados 
e apoiados, com acesso a recursos e forma-
ção contínua. Além disso, a colaboração en-
tre diferentes setores da sociedade é vital 
para criar uma rede de proteção robusta e 
eficaz. O compromisso da gestão com a pro-
moção da paz e da justiça é, portanto, um 
passo essencial para construir uma socieda-
de mais justa e igualitária.

Para que a prevenção da violência domésti-
ca tenha efeito real, é necessário que a esco-
la envolva não apenas os alunos, mas tam-
bém as famílias e a comunidade no processo 
de conscientização e combate à violência. As 
escolas devem atuar como facilitadoras de 
um diálogo aberto com as famílias sobre a 
importância do respeito aos direitos das 
crianças e adolescentes e a necessidade de 
combater todas as formas de abuso. A cons-
cientização das famílias sobre os sinais de 
violência e as formas de buscar apoio é fun-
damental para que possam proteger seus fi-
lhos e agir de maneira eficaz quando neces-
sário. 
Além disso, a articulação da escola com ou-
tros atores sociais, como serviços de saúde, 
Conselhos Tutelares, órgãos de segurança 
pública e organizações da sociedade civil, é 
fundamental para a criação de uma rede de 
apoio que possa fornecer o suporte neces-
sário às vítimas de violência doméstica. A co-
laboração entre a escola e essas instituições 
permite que o caso seja tratado de forma 
integrada e que o aluno receba o apoio ade-
quado, seja no aspecto psicológico, social ou 
legal. 
A construção dessa rede de apoio começa 
com a criação de protocolos claros e eficazes 
dentro da escola, que definam as etapas de 
ação quando um caso de violência domésti-
ca é identificado. Esse protocolo deve incluir 
a comunicação imediata com o Conselho Tu-
telar, a família da vítima e os serviços de as-
sistência social, de maneira a garantir uma 
intervenção rápida e eficaz. Além disso, a es-
cola deve acompanhar o caso de perto, ofe-
recendo o suporte necessário à criança ou 
ao adolescente, e colaborando com as enti-
dades responsáveis pela resolução do pro-
blema. Esse processo deve ser conduzido de 
maneira cuidadosa e respeitosa, com o obje-
tivo de evitar qualquer tipo de revitimização 
da criança ou do adolescente. 
A prevenção da violência doméstica contra 
crianças e adolescentes deve ser abordada 
de forma contínua e transversal no currículo 
escolar. As escolas têm a responsabilidade 
de promover a educação para os direitos hu-
manos e para a cidadania, de modo a garan-
tir que os alunos compreendam a importân-
cia do respeito aos direitos das crianças e da 
violência. Para isso, devem ser implementa-
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dos projetos educativos que tratem não ape-
nas dos direitos das crianças e adolescentes, 
mas também das questões relacionadas à 
violência, ao respeito mútuo e à empatia. A 
educação para os direitos humanos deve ser 
incorporada ao currículo de forma transver-
sal, com atividades que envolvam a leitura 
de textos, discussões em grupo e a elabora-
ção de projetos de intervenção social. 
Esses projetos podem incluir debates so-
bre a importância de respeitar os direitos 
dos outros, o reconhecimento dos sinais de 
violência e a promoção de ambientes fami-
liares saudáveis e seguros. Além disso, a es-
cola pode trabalhar a questão da violência 
doméstica através de atividades de sensibi-
lização, como rodas de conversa sobre a vio-
lência e suas consequências, apresentações 
teatrais que ilustrem situações de abuso e 
programas de mentoria entre alunos, onde 
os mais velhos possam ajudar os mais novos 
a reconhecer e enfrentar a violência. 
Em termos de estrutura curricular, é im-
portante que as escolas adotem programas 
educativos que não apenas mostrem a gra-
vidade da violência, mas que também ensi-
nem habilidades de resolução de conflitos 
e a importância da comunicação saudável. 
Os alunos devem ser educados para que 
compreendam que o respeito aos direitos 
humanos é uma responsabilidade coletiva, 
que envolve a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, onde a violência não 
tenha espaço. 
Por fim, a escola deve ser o local onde os alu-
nos podem se sentir protegidos, respeitados 
e valorizados. A criação de um ambiente 
escolar seguro, onde as crianças e adoles-
centes sintam-se seguros para aprender e 
se expressar, é essencial para que possam 
superar traumas e desenvolver todo o seu 
potencial. A escola não deve ser apenas um 
local de aprendizado acadêmico, mas um es-
paço de acolhimento, proteção e promoção 
do bem-estar dos alunos. 
As escolas devem garantir que todos os 
alunos, independentemente de sua origem 
social, racial ou familiar, tenham acesso a 
um ambiente livre de violência. Para isso, é 
necessário implementar políticas e práticas 
educacionais que favoreçam a convivência 
respeitosa, a construção de vínculos afetivos 
saudáveis e o desenvolvimento de habilida-

des socioemocionais. Além disso, as escolas 
devem estar preparadas para atuar de ma-
neira eficaz em situações de risco, oferecen-
do suporte psicológico, jurídico e social às 
vítimas de violência doméstica e criando um 
ambiente de solidariedade e colaboração. 
Em resumo, a violência doméstica contra 
crianças e adolescentes é uma questão séria 
que demanda uma ação eficaz e integrada 
de todos os setores da sociedade. A escola 
tem um papel crucial nesse processo, pois é 
o ambiente onde as crianças e adolescentes 
passam grande parte do seu tempo e, fre-
quentemente, é o único espaço onde podem 
buscar ajuda. Para isso, é necessário que a 
escola implemente estratégias de identifica-
ção, prevenção e intervenção em casos de 
violência doméstica, envolvendo não apenas 
os educadores, mas também as famílias e a 
comunidade em geral. A construção de uma 
rede de proteção eficiente e o trabalho cola-
borativo entre a escola e as instituições de 
apoio são fundamentais para garantir que 
as crianças e adolescentes possam crescer 
em um ambiente seguro, protegido e respei-
toso. A educação, nesse contexto, é a chave 
para a transformação e a construção de um 
futuro onde a violência doméstica seja com-
batida e erradicada. 
 
REFERÊNCIAS BIBIOGRÁFICAS  
BRASIL. Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999. 
Institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 28 abr. 1999. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l9795.htm. Acesso em: 12 out. 
2024. 
FONSECA, C. Violência Doméstica: Um Pro-
blema Social. São Paulo: Editora Vozes, 2010. 
   OLIVEIRA, M. F. A Escola como Espaço de 
Proteção para Crianças e Adolescentes. 
Porto   Alegre: Editora Unisinos, 2015. 
PEREIRA, J. S. Violência Doméstica e Escolar: 
Um Olhar Interdisciplinar. São Paulo: Cortez 
Editora, 2008. 
SILVA, A. L. Crianças e Adolescentes em Si-
tuação de Risco: O Papel da Escola. Rio de 
Janeiro: Editora PUC-Rio, 2012. 
    SOUZA, R. C. A Atuação da Escola na Pre-
venção da Violência Doméstica. Brasília: Edi-
tora Universidade de Brasília, 2013. 
TAVARES, E. P. Educação e Direitos Huma-



315

nos: Caminhos para a Superação da Violên-
cia. Campinas: Papirus Editora, 2009. 
VASCONCELOS, F. M. Intervenções Escolares 
em Casos de Violência Doméstica. 
Recife: Editora UFPE, 2011. 

 

 


